
CincoChaves Os bancos
o Estadoe os
contribuintes

Notícia importante
esta semana os ban

cos que precisarem de ajuda estatal
para evitarem o colapso ou reforça
rem rácios de capital a almofada de
segurança que garante um nível de
liquidez mínimo só poderão usar
esse apoio público depois de esgota
das as medidas de geração de fundos
próprios Traduzindo antes de pedir
ajuda aos contribuintes os bancos
terão de fazerpelavida 1 Aumentar

o capital ou seja pedir dinheiro aos
seus acionistas ou a novos acionis

tas 2 Vender ativos como partici
pações em empresas ou carteiras de
crédito 3 Converter em ações os tí
tulos de dívida subordinada o que
significa dizer a quem emprestou
dinheiro ao banco que o emprésti
mo não será pago em notas mas em
ações Só depois de esgotadas estas
alternativas é que poderão bater à
porta do Estado Isto é bom Faz

sentido que sejam os donos e os cre
dores do banco os primeiros a pôr o
dinheiro namesa em caso de neces
sidade e não os contribuintes Por
outro lado numa altura em que os
bancos portugueses continuam
pressionados pela crise a verdade é
que esta decisão dificulta ou pelo
menos encarece o seu regresso aos
mercados de dívida já que o risco
implícito subiu A consequência é
simples como os bancos nacionais

vão continuar a pagar mais pelo di
nheiro do que por exemplo os ale
mães ou os espanhóis também nós
pagaremos juros mais altos e sere
mos menos competitivos Sobra
uma dúvida antes de pedir dinhei
ro ao Estado os bancos terão tam
bém de converter os depósitos aci
ma dos cem mil euros em ações
como aconteceu em Chipre
Ponto final A desigualdade Nor
te Sul veio para ficar

DÍVIDAS

As câmaras
que fazem
e não

Um terço das autar
quias demora oito

meses e meio a pagar as dívidas às
empresas de construção E quase
17 das câmaras levammais de um

ano As construtoras um sector em
agonia não são as únicas afetadas
Quem negoceia com câmaras e jun
tas de freguesia sabe o risco que cor
re cobrar vai ser um inferno impli
cará dezenas de telefonemas cartas
e súplicas embora no tom certo

para não dar cabo da relação com o
autarca Muitos destes negócios
continuam a ser por ajuste direto ou
por concurso digamos amigo o
que significa que as empresas têm
de baixar a bola para não entrar na
lista de negra O sistema de facto
não funciona O governo até já assi
nou um acordo com as câmaras em

dificuldade libertando 810 milhões
de euros mas a verdade é que o pro
blema se mantém As autarquias

não estão sozinhas o Estado por in
teiro comporta se assim Aliás o
próprio sector privado entre si
vive com esta espécie de crédito in
formal que dá cabo das empresas
mais pequenas e fortalece quem
tem tesouraria A distorção é fatal
dificulta a entrada de novos concor

rentes reduz a concorrência nos
preços e talvez até da inovação
Ponto final Portugal é o paraíso
dos pagamentos fora de prazo

CONSTITUCIONAL

Todos iguais
perante a lei

nãoé

O TC chumbou

pela quinta vez
uma lei do Governo Na altura
compreendi as razões Aceitei a
necessidade de equilíbrio entre o
público e o privado essencial na
partilha de sacrifícios Desta vez
no entanto os argumentos em
purram a função pública para um
beco que parece de privilégio mas
não é A primeira impressão com
que fico é que os funcionários pú

blicos com contrato anterior a

2009 podem sim ter emprego
para a vida mas esse emprego é
uma condenação perpétua Para
atingir as metas orçamentais mi
lhares deles serão fritos em lume
brando na chamada mobilidade
aquele pântano onde perderão
50 do salário ao fim de seis me

ses É provável aliás que percam
mais Amobilidade é uma alterna

tiva cruel mantêm o vínculo mas

ficam quase sem salário e sem
nada que fazer É uma arma de des
truição massiva Se eu fosse fun
cionário público recusaria isto op
taria por uma lei igual à do privado
Nada justifica exceto nas funções
de soberania quaisquer privilé
gios Todos iguais perante a lei não
é assim É evidente que o Estado
deve pode despedir pelo menos
por razões de mercado há servi
ços públicos que deixam de ter

procura embora as razões finan
ceiras sejam mais dúbias de estabe
lecer porque a existência ou não
de dinheiro só depende de uma de
cisão política mais impostos mais
fundos para ali e menos para acolá
Ou seja a lei podia ser melhorada
claro mas o princípio está 100
certo despedir no Estado tem de
ser possível se bem justificado
Ponto final O TC está a enviar os

funcionários públicos para o gueto

O problema com o
acórdão do TC é que

é autojustifícativo Pretende fun
damentar tudo com o respeito ab
soluto da lei daí a referência cons
tante ao princípio da confiança
esquecendo que as leis podem ser
erradas embora a certa altura não
façam mal a ninguém e que essa é
uma razão para as poder mudar
Diz o TC que em 2008 foi reconfir
mado pelo governo aos funcioná

rios públicos que apesar de terem
um novo contrato laborai não per
deriam a natureza vitalícia do vín
culo É verdade assim foi mas foi
mais uma decisão política errada
porque garantir o emprego até
que amorte nos separe é um risco
financeiro um desincentivo eco
nómico e pior um abuso de poder
que nenhum governo por nature
za transitório tem o direito de as
sumir através da administração

que comanda É portanto antide
mocrático Há um ponto em que o
tribunal tem razão até agora os
funcionários públicos sofreram
cortes salariais porque lhes era im
putada essa vantagem de ter em
prego para a vida Ora bem se dei
xassem de ter isso significaria que
nos últimos dois anos teriam sido

enganados porque teriam perdido
mais do que os outros Haveria
portanto que os compensar dessa

perda através da reposição do di
nheiro Mas eternizar este prote
ção laboral excessiva não serve
ninguém nem os funcionários pú
blicos nem o Estado nem a econo
mia O governo merece descon
fiança porque parece querer fazer
tábua rasa da coisa pública mas
isso não justifica a manutenção de
privilégios anacrónicos
Ponto final O TC não fez doutrina

autojustificou se errou
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